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EDITAL

LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL No 008/2019
PROCESSO No 526/2019
TIPO: "MENOR PREÇO GLOBAL”

Anexo I – Termo de Referência
Anexo II – Modelo de Carta Proposta

Anexo III – Modelo de Credenciamento

Anexo IV – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação
Anexo V – Modelo de Declaração de que a empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho que faz parte integrante do Edital
Anexo VI – Minuta de Contrato

O Conselho Regional de Odontologia de São Paulo - CROSP torna público, para conhecimento de quantos possam interessar, que realizará Licitação na Modalidade Pregão Presencial, de conformidade com a Lei no 10.520/2002, respectivos decretos regulamentares e a Lei 8.666/93, consoante as disposições que seguem:

1 OBJETO

1.1.  A presente licitação destina-se a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de envio de e-mail marketing e preparação de HTML, para atender a demanda atual de envio de e-mails e elaboração de HTML por mês, com disponibilidade de envio 24 horas por dia, incluindo os finais de semana.
2. Dia, hora e local de recebimento e abertura dos envelopes: “PROPOSTA COMERCIAL”, “DOCUMENTAÇÃO” E REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA:

2.1. Na Sede do CROSP – Av. Paulista, 688 – 7º andar – Auditório – São Paulo – SP.
3. Os envelopes "PROPOSTA COMERCIAL" e "DOCUMENTAÇÃO" endereçados ao Conselho Regional de Odontologia de São Paulo, deverão ser entregues no dia 01 de novembro de 2019 às 10:00hs. (PARA INÍCIO DO CREDENCIAMENTO), conforme Legislação em vigor, na Sede do CROSP – Av. Paulista, 688 – 7º andar – Auditório – São Paulo – SP.
3.1
Na hipótese de não haver expediente, a realização da sessão pública, bem como o recebimento dos envelopes "PROPOSTA COMERCIAL" e "DOCUMENTAÇÃO", serão transferidos para o primeiro dia útil subsequente no mesmo horário e local anteriormente estabelecido.

4. CREDENCIAMENTO

4.1.   A LICITANTE deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro por um representante que, devidamente munido de documento o credencie a participar desta licitação, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato da entrega dos envelopes, identificar-se, exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente com foto.

4.2. O credenciamento far-se-á nos moldes do Anexo III do Edital, através de instrumento de procuração ou, ainda, por meio de documento que comprove poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da licitante, acompanhado de cópia autenticada do Contrato Social ou Estatuto da empresa, devidamente atualizado. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da empresa licitante, deverá apresentar cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.2.1 No caso de Credenciamento por Procuração a mesma deverá ter sido OUTORGADA em até 30 (trinta) dias antes da data de abertura dos envelopes, aceitando-se as que tenham sido outorgadas a qualquer tempo, desde que dentro do prazo de Vigência/Validade.

4.3.  A LICITANTE que não estiver pessoalmente representada no ato do credenciamento e entrega da proposta, terá sua proposta recebida para julgamento, ficando impedida, todavia, de praticar qualquer ato durante a licitação.

4.4 Cada credenciado somente poderá representar uma única LICITANTE, participante do certame.

4.5. Declarado encerrados os procedimentos de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão mais aceitas novas LICITANTES, dando-se início ao recebimento dos envelopes "PROPOSTA COMERCIAL" e "DOCUMENTAÇÃO".

5
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO.

5.1. 
Somente serão considerados os documentos de habilitação e as propostas apresentadas pelas empresas isoladamente, isto é, não será admitida a formação de consórcio, ou qualquer tipo de agrupamento de empresas, para o fornecimento dos serviços objeto desta licitação.

5.2. 
Será vedada a participação de empresas nesta licitação quando:

a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público.

b) Estiverem sob processo de falência, concordata ou dissolução; sendo permitida a participação de empresas que estejam em recuperação judicial, as quais deverão apresentar o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital;
c) Estiverem impedidas de licitar e/ou contratar com a Administração Pública e quaisquer de seus órgãos descentralizados.

d) Enquadradas em alguma das disposições do artigo 9º, incisos I, II e III, da Lei no 8.666/93.

5.3.  As LICITANTES deverão apresentar a documentação e proposta comercial em 02 (dois) envelopes separados e indevassáveis, identificados obrigatoriamente na forma seguinte:

ENVELOPE No 1 - "PROPOSTA COMERCIAL"

Pregão Presencial nº 008/2019
Processo nº 526/2019
Razão Social da Empresa/CNPJ

ENVELOPE No 2 - "DOCUMENTAÇÃO"

Pregão Presencial nº 008/2019
Processo nº 526/2019
Razão Social da Empresa/CNPJ
6.
ENVELOPE No 1 - PROPOSTA COMERCIAL

6.1 As LICITANTES deverão apresentar as propostas, redigidas de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, em papel timbrado, bem como ser devidamente datadas e assinadas pelo(s) representante(s) legal(is), conforme anexo II.

6.2.
Na proposta comercial deverá constar:

6.2.1. O Valor Mensal e o Valor Anual da proposta conforme Modelo de Carta Proposta (ANEXO II) já inclusos todos os custos diretos e indiretos, os tributos e demais despesas decorrentes da execução do objeto deste Edital, e atender integralmente às especificações nele contidas.

6.3. Prazo de validade das propostas: 60 (sessenta) dias contados a partir da data fixada para entrega e abertura dos envelopes, sendo este prazo interrompido nos casos de recurso ou qualquer diligência que porventura a Comissão de Licitação julgue necessária realizar para o deslinde da presente licitação.

6.3.1. Na falta de indicação expressa do prazo de validade da proposta, este será considerado como de 60 (sessenta) dias.

6.4. ESTIMATIVA DE CUSTO

6.4.1 Para a presente licitação o Valor Mensal estimado é de: R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais), perfazendo o valor Anual estimado de: R$ 50.400,00 (cinquenta mil e quatrocentos reais).
6.4.2 Esta licitação terá como critério de julgamento o Menor Preço GLOBAL.
7
ENVELOPE No 2 - DOCUMENTAÇÃO

7.1. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá em:

7.1.1. Cédula de identidade

7.1.2. registro comercial, no caso de empresa individual;

7.1.3. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

7.1.4. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

7.1.5. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.1.6 Os documentos relacionados nos subitens 7.1.1. a 7.1.5. não precisarão constar do “Envelope Documentação”, se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.
7.2. A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, conforme o caso, consistirá em:

7.2.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

7.2.2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.2.3. prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

7.2.3.1. Fazenda Federal:

a) tributos e contribuições federais;

b) dívida ativa da união;

7.2.3.2. Fazenda Estadual e:

7.2.3.3. Fazenda Municipal:

a) tributos mobiliários;

7.2.3.4 caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
7.2.4. Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (CND-INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.

7.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. CNDT (Certidão Negativa de Débito Trabalhista).

7.2.6.  As certidões negativas de regularidade fiscal, seguridade social e FGTS, bem como a que se refere aos débitos perante a Justiça do Trabalho, poderão ser substituídas pelas certidões positivas com efeito de negativa, expedidas nos termos no artigo 206 do Código Tributário Nacional.
7.2.7. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
7.3. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

7.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, mediante apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado nos termos da Lei 8.666/1993.

7.3.2. Considerar-se-á como pertinente e compatível, em características e quantidades, com o(s) objeto(s) deste Edital, a comprovação de envio de email marketing e elaboração de HTMLs, por meio de atestados, com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos estimados para o exercício, previstos no Termo de Referência, anexo I do Edital. 
8.  A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á:
8.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

8.1.1. Na participação de microempresas e empresas de pequeno porte, que são optantes pelo simples, na ausência do Balanço Patrimonial do Último Exercício, deverão apresentar a Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica do último Exercício, conforme Artigos 31 e 32 da Instrução Normativa 608, de 09/01/2006.
8.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, sendo permitida a participação de empresas que estejam em recuperação judicial, as quais deverão apresentar o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital;
9.  Deverá ser apresentada declaração de que a empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do art. 7o. da Constituição Federal e Decreto 42.911, de 06.03.98, nos termos do ANEXO V.

a) Todas as certidões e certificados possíveis que serão obtidos via Internet, somente serão aceitos quando apresentados em via original impressa diretamente da Internet.

b) As certidões nas quais não conste prazo de validade, qualquer que seja seu objeto, só serão aceitas se expedidas até 90 (noventa) dias antes da data em que será realizada a sessão de lances.

c) Não será aceito protocolo ou recibo de solicitação, de qualquer espécie, em substituição aos documentos referidos no presente Edital.

10. IMPORTANTE

10.1. As licitantes deverão obedecer a Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, que trata da retenção de Tributos Federais.

10.2. As pessoas físicas e empresas individuais (com cadastro de Pessoa Física – CPF) estarão sujeitas a retenção de INSS (Lei nº 9.876, de 26 de novembro de 1999) e Imposto de Renda (Legislação vigente).

10.3. Quando for o caso, será aplicada a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, devendo a licitante apresentar declaração de que se enquadra nestas hipóteses juntamente com a documentação de habilitação.
11. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da Imprensa Oficial (art. 32 da Lei 8666/93).
12. As licitantes que apresentarem documentação em desacordo com quaisquer exigências do Edital e seus ANEXOS, e/ou em desacordo com a veracidade dos fatos, serão consideradas inabilitadas.

13. O Conselho Regional de Odontologia de São Paulo reserva-se no direito de diligenciar, a qualquer tempo, durante o processo licitatório, no sentido de constatar a veracidade das informações prestadas e avaliar as reais condições para a realização do objeto desta licitação, dentro das exigências previstas neste Edital, com o que desde já concorda a proponente.

14
DOS PROCEDIMENTOS DO PREGOEIRO

14.1 
Após a abertura da sessão pública, o Pregoeiro realizará o credenciamento dos interessados.

14.2 
Encerrada a fase de credenciamento o Pregoeiro receberá os envelopes "PROPOSTA COMERCIAL" e "DOCUMENTAÇÃO" devidamente lacrados e identificados pelos interessados credenciados. Em seguida fará a abertura dos envelopes das propostas comerciais (envelope no 1).

14.3 
Depois de abertos os envelopes contendo as propostas de preços das LICITANTES devidamente representadas, será realizada a ordenação das propostas de preço, na ordem de menor preço. Na seqüência o Pregoeiro divulgará os preços classificados às respectivas LICITANTES.

14.4 No curso da sessão pública, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela, poderão fazer lances verbais e sucessivos, até a proclamação da vencedora dos lances pelo Pregoeiro. 

14.4.1 O valor dos lances será decidido pelo Pregoeiro na abertura do certame.

14.4.2 É vedada a oferta de lance com vistas ao empate.

14.4.3 Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço, nesse caso, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

14.4.4 - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item 14.4.3 do edital, serão convocadas as remanescentes na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

14.4.5 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.
14.5 
Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item "14.4", poderão os autores das três melhores propostas, oferecerem novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

14.6 
Será classificada como possível vencedora, a LICITANTE que oferecer o MENOR PREÇO GLOBAL. 

14.6.1  Não serão admitidas propostas com valores globais ou unitários acima do valor estimado da presente licitação.
14.7 
Encerrada a fase competitiva, e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro procederá a abertura do(s) envelope(s) da(s) LICITANTE(s) classificada(s) como possível vencedora, para verificação do atendimento das condições de habilitação jurídica.

14.8 O atendimento das condições de habilitação, necessário para que a LICITANTE seja declarada vencedora será precedido, como condição prévia para o exame dos documentos, da verificação pelo Pregoeiro auxiliado pela sua equipe de apoio, do eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

14.8.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis ) ;

14.8.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ) ; 

14.8.3. Lista de inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União;

14.9. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;

14.10. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação; 

14.11 Se a oferta não for aceitável, ou se a LICITANTE não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação das LICITANTES, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda o edital na íntegra, sendo a respectiva LICITANTE declarada vencedora.

15
DA FORMA DE PAGAMENTO

15.1 Os recursos previstos para atender a presente despesa onerarão a dotação n.º 6.2.2.1.1.01.04.04.004.022 – Serviços de Informática do orçamento deste Conselho Regional para 2019.

15.2 Os pagamentos devidos, em decorrência das obrigações assumidas, serão efetuados em conformidade com as condições estabelecidas no Edital devendo corresponder aos SERVIÇOS efetivamente realizados no mês, quais sejam, os valores correspondentes ao número efetivo de e-mails marketing disparados e HTMLs elaborados, através de cheque nominal, em moeda corrente nacional, sendo o valor inserido na proposta apenas uma estimativa de preços que poderá variar.
15.3 O pagamento devido por força do contrato, será efetuado pela CONTRATANTE através de cheque nominal, em moeda corrente nacional, em DEPÓSITO BANCÁRIO e/ou BOLETO / FATURA em 30 (trinta) dias após a entrega dos serviços e recebimento da Nota Fiscal/Fatura, desde que atestada pelo Fiscal e pelo Gestor do Contrato.
15.4 O CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SÃO PAULO FICA OBRIGADO A EFETUAR AS RETENÇÕES NA FONTE DE ACORDO COM A INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB nº 1.234 de 11/01/2012, Art. 2º. AS PESSOAS JURÍDICAS QUE NÃO SÃO OPTANTES PELO SIMPLES NACIONAL ESTÃO SUJEITAS A RETENÇÃO DO IMPOSTO DAS SEGUINTES ALÍQUOTAS:

A - EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 9,45%

B - EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE VENDA: 5,85%

15.4.1 NO ATO DA EMISSÃO DO BOLETO BANCÁRIO, DEVERÁ CONSTAR OBRIGATORIAMENTE NO CAMPO INSTRUÇÕES O VALOR DO IMPOSTO A SER RETIDO.

15.4.2 CASO O BOLETO NÃO SEJA EMITIDO CORRETAMENTE, SERÁ DEVOLVIDO PARA CORREÇÃO COM PRORROGAÇÃO DO PAGAMENTO SEM QUALQUER ACRÉSCIMO. 

15.4.3. o crosp informa que sob hipótese alguma admitirá negociação da(s) duplicata(s) com terceiro(s).

15.5. Para a efetivação do pagamento, a LICITANTE deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a prova de quitação das obrigações previdenciárias e do FGTS, desde o último período já comprovado, até o período do referido pagamento, o qual, nesta hipótese, somente será liberado após a respectiva comprovação.

15.6. A suspensão do pagamento por inobservância do que consta nos itens 15.4 a 15.5 por parte da LICITANTE, não caracteriza inadimplência do CROSP, não cabendo a suspensão da prestação dos serviços contratados.

15.7 Em caso de descumprimento contratual que enseje a apuração de eventual aplicação de penalidade, o pagamento poderá ser suspenso até decisão final e o valor de eventual penalidade de multa poderá ser descontado de qualquer fatura ou crédito existente.

16.
DOS RECURSOS

16.1 
Os recursos e as penalidades para a presente licitação serão aqueles estatuídos na Lei no 10.520/2002 e decretos regulamentares, bem como na Lei 8.666/93.
16.2 Uma vez declarada a vencedora, qualquer LICITANTE poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo conforme prevê a Lei 10.520/2002 para apresentação das razões do recurso, ficando as demais LICITANTES desde logo intimadas para apresentar contra - razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, salvo os casos em que o recorrente apresentar o recurso antes do término do prazo, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
16.3 A falta de manifestação imediata e motivada da LICITANTE importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro à vencedora.

16.4 Os recursos e contra-razões poderão ser protocolados por e-mail, através do endereço licitacao@crosp.org.br ou por meio físico, diretamente no Departamento de Licitações do CROSP, localizado na Avenida Paulista, nº 688 – 8º andar, Bela Vista – São Paulo/SP, observando o horário das 09:00 às 17:00hs. 
16.5 Não serão conhecidos/admitidos recursos e contra-razões por quaisquer outros meios e nem aquelas que não sejam comprovados poderes específicos aos representantes das licitantes ou fora do horário de expediente do CROSP.
17 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO

17.1 As sanções administrativas estão previstas no termo de Referência Anexo I do presente Edital;
17.2 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

17.3 Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

17.4 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

17.5 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
17.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

17.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

17.5.3 Indenizações e multas.

18 DAS ALTERAÇÕES

18.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017.

18.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

18.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

19. DO CONTRATO E DA VIGÊNCIA

19.1 Homologada a adjudicação do objeto licitado, a LICITANTE será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o instrumento contratual, conforme minuta que integra o presente Edital (Anexo VII), devendo apresentar neste ato certidões negativas de débito ou positivas com efeito de negativas constantes no item 7.2, caso as apresentadas para fins de habilitação estejam vencidas.

19.1.1 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração (artigo 64, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações).

19.1.2 Não sendo obedecido o prazo para a assinatura do contrato, a licitante vencedora decairá do direito de contratação, facultando-se ao CROSP convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

19.2 O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60(sessenta) meses, nos termos do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, mediante termo aditivo, desde que não haja manifestação por escrito, em contrário por parte da CONTRATADA no prazo mínimo de 30 (trinta) dias antes do término contratual ou de suas prorrogações.

19.3 A CONTRATADA fica sujeita as sanções dispostas no Termo de Referência e rescisão desse edital caso manifeste intenção contraria a renovação após 30 (trinta) dias antes do término do contrato.

19.4 Eventual alteração contratual será obrigatoriamente formalizada pela celebração de termo aditivo, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993.

20.  DO REAJUSTE

20.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

20.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
20.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

20.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

20.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

20.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

20.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

21. 
DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

21.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

21.2 A impugnação poderá ser protocolada por e-mail, através do endereço licitacao@crosp.org.br ou por meio físico, diretamente no Departamento de Licitações do CROSP, localizado na Avenida Paulista, nº 688 – 8º andar, Bela Vista – São Paulo/SP, observando o horário das 09:00 às 17:00hs. 
21.3 Não serão conhecidas/admitidas impugnações por quaisquer outros meios e nem aquelas que não sejam comprovados poderes específicos aos representantes das impugnantes ou fora do horário de expediente do CROSP.
21.4 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas.

21.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

21.6 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, por e-mail, através do endereço licitacao@crosp.org.br ou por meio físico, diretamente no Departamento de Licitações do CROSP, localizado na Avenida Paulista, nº 688 – 8º andar, Bela Vista – São Paulo/SP, observando o horário das 09:00 às 17:00hs. 
21.7 Não serão conhecidos/admitidos pedidos de esclarecimentos fora do horário de expediente do CROSP, mesmo que enviados por e-mail, devendo os licitantes observarem o prazo legal de 02 (dois) dias úteis.
21.8 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

21.9 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.
22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1 O Pregoeiro se reserva no direito de tomar todas as decisões necessárias 
- a seu critério legal - para verificar e esclarecer a comprovação das informações constantes nos envelopes no 01 e no 02 que forem apresentados, sempre visando o pleno alcance do interesse público.

22.2 A apresentação da proposta de licitação fará prova de que a licitante:

a) Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital e seus anexos, que os comparou entre si e obteve do CROSP as informações necessárias, antes de apresentá-la.

b) Conhece todas as especificações e condições de execução/fornecimento do objeto do Edital e anexos.

22.3
A critério do CROSP, esta licitação poderá ser:

a) Anulada, se houver ilegalidade;

b) Revogada, a juízo do CROSP, se for considerada inoportuna ou afronte o interesse público.

22.4 Ao Pregoeiro fica reservado o direito de desclassificar as propostas que não atenderem as exigências contidas neste Edital, sempre primando pelo interesse público.

22.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

22.6 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

22.7 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

22.8 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
22.9 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
22.10 Todas as comunicações e notificações à contratada poderão ser encaminhadas através do endereço eletrônico fornecido pela contratada em sua proposta, via postal, por telegrama, mediante publicação do ato no Diário Oficial da União ou por quaisquer outros meios legais que assegurem a ciência do interessado.
22.11 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
22.12 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
22.13 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.crosp.org.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Avenida Paulista 688, 8º andar, Bela Vista, São Paulo / SP CEP 01310-909, nos dias úteis, no horário das 09:00 horas às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

22.13 Após 60 (sessenta) dias do encerramento do certame, os Envelopes Documentação não abertos pelo Pregoeiro na sessão, que não forem retirados pelas licitantes, serão inutilizados pelo CROSP.

22.14 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
22.14.1 Anexo I – Termo de Referência.
22.14.2 Anexo II – Modelo de Carta Proposta.
22.14.3 Anexo III – Modelo de Credenciamento.
22.14.4 Anexo IV – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação.
22.14.5 Anexo V – Modelo de Declaração de que a empresa se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho que faz parte integrante do Edital.
22.14.6 Anexo VI – Minuta de Contrato.
São Paulo, 18 de outubro de 2019
Dr. Marcos Jenay Capez

Presidente do CROSP

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Especificação e Quantitativos dos Serviços

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Envio de E-mail Marketing e Preparação de HTML.
ITEM 01

ENVIO DE E-MAILS MARKETING E ELABORAÇÃO DE HTML

	OBJETO
	QUANTIDADE MENSAL ESTIMADA*
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR MENSAL
	VALOR GLOBAL ANUAL

	ITEM 1 - EMAIL MARKETING
	610.000
	R$
	R$
	R$

	ITEM 2 - ELABORAÇÃO DE HTML
	23
	R$
	R$
	R$

	TOTAL (ITEM 1+2)
	-
	-
	R$
	R$


* A quantidade média mensal estimada de disparos de emails é de 610.000 (seiscentos e dez mil), podendo variar conforme a demanda mensal até 2.000.000 (dois milhões) de emails. A quantidade média mensal estimada de elaboração de HTML é de 23 (vinte e três), podendo variar conforme a demanda mensal até 50 HTMLs.

1 - ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

1.1  A presente licitação destina-se a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de envio de e-mail marketing e preparação de HTML, para atender a demanda atual de envio de e-mails e elaboração de HTML por mês, com disponibilidade de envio 24 horas por dia, incluindo os finais de semana. Os e-mails serão compostos de informativos como boletins eletrônicos e envio de mensagens extraordinárias, quando estas se fizerem necessárias. O conteúdo dos boletins e mensagens deverá conter: informações, notícias, questionários e orientações do interesse dos titulares cadastrados no serviço de mailing do site, ou através do próprio cadastro geral do CRO-SP.

1.2 A plataforma deve ser capaz de suportar as necessidades de entrega com robustez, performance e eficiência.

1.3  Incorporar todas as tecnologias e boas práticas de comunicação no canal email, como: SPF, SenderID, Dkim, Domainkeys, Ips dedicados, warm-up, monitoramento de reputação, tratamento de bounces, tratamento de engajamento.

1.4  O layout da base de dados será definido e validado entre o Departamento de Tecnologia do CROSP e a empresa contratada. 

1.5  Poderão ser incluídos novos campos na base de dados, conforme as necessidades do CROSP.

1.6  A quantidade média mensal estimada de disparos de emails é de 610.000 (seiscentos e dez mil), podendo variar conforme a demanda mensal até 2.000.000 (dois milhões) de emails. A quantidade média mensal estimada de elaboração de HTML é de 23 (vinte e três), podendo variar conforme a demanda mensal até 50 HTMLs.

1.7 Serão pagos os disparos de email marketing e elaboração de HTML efetivamente elaborados no mês. Caso os disparos de email marketing excedam 2.000.000/mês e HTML excedam 50/mês, o valor excedente pago será o mesmo valor  unitário ofertado na proposta.

2 - FUNCIONALIDADES PRINCIPAIS:

a) Ter uma base centralizada para administração e gestão das campanhas de e-mail marketing;

b) Administrar a quantidade de contatos no período para evitar envios excessivos de e-mails para os mesmos usuários;

c) Automatizar a transferência de arquivos entre os sistemas;

d) Segmentar bases por visão cadastral, transacional e comportamental;

e) Criar grupos de controle para mensuração de resultados;

f) Criar campanhas via Web em ambiente seguro e personalizado;

g) Definir período de validade de cada campanha;

h) Visualizar histórico e status de suas campanhas (Ativas e Encerradas);

i) Qualificação e atualização da base de mailing;

j) Realizar busca e seleção na base para definição de público alvo de campanhas;

k) Agendamento e automatização de campanhas;

l) Realizar upload seguro da base de dados de uma campanha, podendo definir seus atributos personalizáveis;

m) Enviar uma campanha para uma base de dados previamente cadastrada em ambiente seguro;

n) Realizar upload do conteúdo HTML e/ou txt e definir itens a serem personalizados (exemplo: nome, datas, banners etc.);
o) Controlar perfis de acesso de usuários envolvidos no processo de criação e gestão de campanhas (Administradores de campanha);

p) Enviar uma campanha teste para simular um ambiente real e evitar possíveis erros no envio.

q) Poderá ocorrer disparos diários de diversos Boletins com quantidade de destinatários variadas e horários variados

3 - SEGURANÇA:
3.1 Todos os processos devem possuir características voltadas à segurança:

a) Login - Controle de acesso com login, senha criptografada e restrição de IP;

b) Teste - Ambiente de teste para análise das campanhas a serem enviadas;

c) Envio - Restrito aos operadores com permissão;

d) Banco de Dados - Fisicamente restritos;

e) Relatórios - Restritos aos operadores com permissão;

f) HTTPS - Todas as operações são executadas em SSL.

3.2 Todas as operações de upload e download de dados são executadas diretamente pela interface através de ambiente seguro.

3.3 Todas as operações devem ser realizadas em interface web amigável.

3.4 Licitante deve orientar a implantar as melhores práticas de email, visando alcançar os melhores resultados com as campanhas. Essas práticas devem possibilitar aumento expressivo na entrega dos emails na caixa de entrada. Além de resolver desafios de entregabilidade, as soluções devem analisar o comportamento real do destinatário do email. Esses dados proporcionam insights sobre ajustes necessários para aumentar o engajamento e consequentemente a taxa de conversão.

4- ESCOPO

4.1- Carga e envio de bases.
Ferramenta de gestão de campanhas por e-mail.

Carga de bases ad-hoc via interface online e segura.

Criação ágil de campanhas e envio de e-mails.

4.2- Ferramenta de segmentação e gestão de campanhas por e-mail.

Criação ágil de clusters para comunicação dirigida.

Segmentação a partir de dados cadastrais, transacionais e comportamentais.

5 – ANÁLISES E RELÁTORIOS

5.1. Plataforma de relatórios independentes, integrada, customizável e web-based que possibilite os seguintes relatórios como default.

5.1.1. Informações de contato consolidado por campanha:

a) quantidade e percentual de e-mails entregues com sucesso;

b) total de emails enviados;

c) total de emails abertos;

d) total de cliques;

e) total de opt-out;

f) taxa de entrega;

g) taxa de abertura;

h) taxa de clique.

5.1.2 Consolidado por cliques:

a) quantidade e percentual de leituras do email;

b) quantidade e percentual de cliques em cada um dos links contidos no e-mail.

5.1.3. Relatório de spam.

5.2. Não estão incluídos no escopo desta proposta integração com outros canais, como por exemplo: ações por SMS, ações no call center.

5.3. A cobrança será feita mensalmente, com base na apuração da quantidade de e-mails enviados. A empresa deve apresentar tabela de custos dentro dos seguintes parâmetros.

5.4. Os preços apresentados consideram e-mails com até 60kb de tamanho lógico. O eventual excedente, em tamanho lógico, será calculado e utilizado o valor de custo unitário para multiplicação.
5.5. Estão incluídos na prestação dos serviços, a custódia e gestão de todas as informações necessárias ao processamento das bases e envio de e-mails.

5.6. Garantia de confidencialidade dos dados envolvidos no projeto.

5.7. Recursos para geração de e-mails a uma taxa de no mínimo 500.000 por hora.

ITEM 02

PREPARAÇÃO DO HTML (CORPO DO EMAIL) QUANDO O CROSP NÃO ENVIAR NESTE FORMATO.

6 - FUNCIONALIDADES PRINCIPAIS DO HTML 

6.1  O conteúdo será diversificado, podendo conter texto, links, imagens e anexos.

6.2  Recursos anti-spam: para evitar que as mensagens sejam enviadas como SPAMs, para garantir a entrega efetiva dos emails.

6.3  Mensuração de resultados: relatório contendo o total de mensagens entregues e de recusas, total de emails válidos e inválidos.

6.4    O CROSP enviará as listas e o conteúdo dos emails ao prestador de serviços entre 08:00 e  18:00 horas. O prestador de serviços deverá encaminhar ao CROSP a arte final do email para aprovação em até 2 (duas) horas úteis; antes de  ser encaminhado definitivamente a todos da lista. 

6.5     Após a aprovação do CROSP, os emails deverão ser enviados no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas.

6.6  Elaboração de até 30 HTML em formato que o sistema não consegue fazer automaticamente. Tipo: newsletter, com texto, imagem e diversos links. HTML que tem criação envolvida.

6.7      Alocação de especialistas para a gestão de até 30 campanhas/mês.

7 - DISPOSIÇÕES GERAIS

DO SIGILO E RESGUARDO E DOS DIREITOS AUTORAIS E DE PROPRIEDADE

7.1. Obedecer às normas e rotinas do CROSP, em especial, às que disserem respeito à segurança, guarda, manutenção e integridade dos dados, programas e procedimentos físicos de armazenamento e transporte das informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços.

7.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo administrativa civil e criminalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descuidada utilização.

7.3. Reconhecer, ainda, que, como prestadores de serviço por força de um Contrato, sem vinculação direta com as atividades desenvolvidas, que todo e qualquer trabalho realizado ou desenvolvido será de exclusiva propriedade do CROSP.

7.4. Cabe Direitos Autorais quanto ao conteúdo e forma de envio de mensagens, textos de carga (upload) e mensagens. Todas as mensagens de autoria do CROSP possuem na origem o texto original e assim devem estar na forma do destino, sem alterações. Haverá sanções, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis quando da alteração de dados (sem anuência) originários do CROSP.

8 - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

8.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante do CROSP, especialmente designado, para assegurar o perfeito cumprimento do contrato conforme especificações neste Termo de Referência.

8.2 Haverá reunião inicial após a assinatura do contrato para dar início a execução dos serviços, sendo que será registrada em ata todas as determinações definidas neste termo e na reunião.

9 - OBRIGAÇÕES DA LICITANTE E DO CROSP

9.1.  Obrigações da Licitante

9.1.1. Atender a todas as condições descritas no presente Termo de Referência e respectivo Contrato;

9.1.2. Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CROSP;

9.1.3. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do Contrato; Identificar eventuais problemas nas funcionalidades do serviço prestado;

9.1.4. Manter a mais absoluta confidencialidade dos materiais e informações que vier a ter conhecimento, não podendo divulgar, copiar, editar ou reproduzir as mensagens enviadas/recebidas, com exceção daquelas autorizadas pelo CROSP;

9.1.5. Não reenviar um mesmo e-mail se ele tiver sido entregue com sucesso ao seu destinatário;

9.1.6. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, contribuições previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o CROSP;

9.1.7. Responsabilizar-se pelo fornecimento do objeto deste Termo de Referência, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier direta ou indiretamente, causar ou provocar ao CROSP;

9.1.8. Obter todas as licenças, aprovações e franquias necessárias à execução dos fornecimentos e dos serviços, pagando os emolumentos prescritos por lei e observando as leis, regulamentos e posturas aplicáveis. É obrigatório o cumprimento de quaisquer formalidades e o pagamento, à sua custa, das multas porventura impostas pelas autoridades, mesmo daquelas que, por força dos dispositivos legais, sejam atribuídas à Administração Pública;

9.1.9. Não ceder ou transferir, total ou parcialmente, parte alguma do contrato. A fusão, cisão ou incorporação só serão admitidas com o consentimento prévio e por escrito do CROSP;

9.1.10. Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto do Contrato, sem prévia autorização do CROSP;

9.1.11. Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução do objeto, bem como, prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CROSP;

9.1.12. Manter sigilo absoluto sobre informações, dados e documentos provenientes da execução do Contrato e também às demais informações internas do CROSP, a que a Contratada tiver conhecimento.

9.1.13. Providenciar que todo técnico alocado, antes do início das atividades, faça a assinatura do Termo de Sigilo e Responsabilidade;

9.1.14. Não deixar de executar qualquer atividade necessária ao perfeito fornecimento do objeto, sob qualquer alegação, mesmo sob pretexto de não ter sido executada anteriormente qualquer tipo de procedimento;

9.1.15. Somente desativar hardware, software e qualquer outro recurso computacional relacionado à execução do objeto, mediante prévia autorização do CROSP;

9.1.16. Prestar qualquer tipo de informação solicitada pelo CROSP sobre os fornecimentos e sobre os serviços contratados, bem como fornecer qualquer documentação julgada necessária ao perfeito entendimento do objeto deste Termo de Referência;

9.1.17. Elaborar e apresentar documentação técnica dos fornecimentos e serviços executados, nas datas aprazadas, visando homologação da mesma pelo CROSP;

9.1.18. Alocar profissionais devidamente capacitados e habilitados para os serviços contratados;

9.1.19. Providenciar a substituição imediata dos profissionais alocados ao serviço, que eventualmente não atendam aos requisitos deste Termo de Referência, ou por solicitação do CROSP devidamente justificada;

9.1.20. Implementar rigorosa gerência de contrato com observância a todas as disposições constantes deste Termo de Referência;

9.2.  Obrigações do CROSP

9.2.1. O CROSP, durante a vigência do respectivo Contrato, compromete-se a prestar informações e os esclarecimentos necessários à correta implantação da solução;

9.2.2. Efetuar os pagamentos à LICITANTE na forma e nos prazos previstos no Edital;

9.2.3. Proporcionar todas as facilidades para a Contratada executar o fornecimento do objeto do presente Termo de Referência, permitindo o acesso dos profissionais da Contratada às suas dependências. Esses profissionais ficarão sujeitos a todas as normas internas do CROSP, principalmente as de segurança, inclusive àquelas referentes à identificação, trajes, trânsito e permanência em suas dependências;

9.2.4. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do presente Termo de Referência, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;

9.2.5. Comunicar prontamente à Contratada qualquer anormalidade na execução do objeto, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no presente Termo de Referência;

9.2.6. Fornecer à Contratada todo tipo de informação interna essencial à realização dos fornecimentos e dos serviços;

9.2.7. Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução dos serviços, efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos;

9.2.8. Homologar os serviços prestados, quando os mesmos estiverem de acordo com o especificado no Termo de Referência;

10 - DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

11 - CONTROLE DA EXECUÇÃO

11.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
11.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
12 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. A licitante ficará impedida de licitar e contratar com o CROSP e demais entes da Administração Pública Federal e será descredenciada no Sicaf, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nos termos do Art. 7º da Lei n.º 10.520/02, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e demais cominações legais, garantida a ampla defesa e o contraditório, nos seguintes casos:

a- Cometer fraude fiscal;

b- apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c- Fizer declaração falsa;

d- Comportar-se de modo inidôneo;

e- Não assinar o contrato no prazo estabelecido;

f-    ensejar o retardamento da execução do objeto;

g- falhar ou fraudar na execução do contrato;

h- Deixar de entregar a documentação exigida no certame;

i- Não mantiver a proposta;

j- Entregar os itens em desacordo com a amostra aprovada ou em desacordo com as especificações técnicas do edital;

12.1.1  Reputar-se-ão inidôneos os atos descritos nos Arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei nº 8.666/93.

12.1.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, garantida a ampla defesa e o contraditório, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

12.1.3 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

12.1.4  Multa de:

12.1.4.1   01% (um por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, quais sejam limitados a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida com multa de até 30% (trinta por cento), já compreendida a multa pelos dias de atraso, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

12.1.4.2   Até 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

12.1.4.3   Até 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

12.2      As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si, podendo ser descontadas dos pagamentos a serem efetuados;

12.3    Considera-se atraso na prestação dos serviços a mora no envio dos e-mails e dos arquivos HTML, bem como a mora no envio da arte e o descumprimento de determinação do gestor/fiscal. 

12.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

12.5  As sanções previstas no presente Termo de Referência poderão ser aplicadas à CONTRATADA cumulativamente com as penalidades de multa.

12.6  Além das penalidades acima previstas, poderão ser aplicadas outras multas pelo descumprimento das obrigações assumidas pela contratada no importe de até 15% (quinze) por cento do valor adjudicado;

12.7   Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

12.7.1    tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

12.7.2     tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.7.3    demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

12.8   A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

12.9   A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.10  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
São Paulo, 07 de outubro de 2019

Vanessa Figueiredo

Gerente de Comunicação
ANEXO II

MODELO DE CARTA PROPOSTA

Ao Conselho Regional de Odontologia de São Paulo

Referência: PROCESSO LICITATÓRIO nº 526/2019 – PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2019

Razão Social da Empresa: ________________________________________________________________
CNPJ Nº ______________________________________________________________________________
Endereço Completo:____________________________________________________________________
Telefone: ( __ ) _______________________________
Fax: ( __ ) _______________________________

E-mail: _______________________________________________________________________________
Prezados Senhores:

Apresentamos e submetemos à apreciação nossa proposta relativa a presente licitação.

O presente pregão tem por objetivo a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Envio de E-mail Marketing e Preparação de HTML conforme Especificação e Quantitativos – Anexo I.
	OBJETO
	QUANTIDADE MENSAL ESTIMADA*
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR MENSAL
	VALOR GLOBAL ANUAL

	ITEM 1 - EMAIL MARKETING
	610.000
	R$
	R$
	R$

	ITEM 2 - ELABORAÇÃO DE HTML
	23
	R$
	R$
	R$

	TOTAL (ITEM 1+2)
	-
	-
	R$
	R$


1.  Declaramos que temos pleno conhecimento de todas as condições e regras da prestação dos serviços e atendemos a todas as exigências nele contidas. 

2. Declaramos que a validade da proposta é de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública constante no termo de referência. 

3. Declaramos que no preço ofertado nesta proposta estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para a perfeita e satisfatória prestação dos serviços objetivados no termo de referência e seus Anexos.

DADOS PARA ELABORAÇÃO DE EVENTUAL CONTRATO:

· Da Empresa:

· Nome e endereço completo

· Filial representante (se houver)

· CNPJ

· Inscrição Estadual

· e-mail

· Telefone

· Fax

· Do responsável pela assinatura do Contrato:

· Nome

· Nacionalidade

· Estado Civil

· Profissão

· Cargo

· Residência e domicílio

· CIRG nº (nº e órgão expedidor)

· CPF

· Local e data

   Atenciosamente,

Atenciosamente

Nome do signatário, função na empresa, assinatura, RG e CPF.

ANEXO III

Modelo de Credenciamento

Referência: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 526/2019 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2019
Pelo presente instrumento, a empresa ........................................... C.N.P.J. MF. ..............................., endereço .............................................., por seu(s) representante(s) legal(is) abaixo assinado(s), nomeia e constitui o Sr. ................................, Cargo ..................; inscrito no CPF sob o no.  ........................, portador da cédula de identidade RG no. ......................., residente e domiciliado em ..............................., com endereço comercial na ............................., ao qual OUTORGA AMPLOS PODERES para representá-la em todos os atos inerentes ao PREGÃO PRESENCIAL no. 008/2019 desse Conselho Regional de Odontologia de São Paulo - CROSP, podendo formular lances, complementar proposta, interpor recursos ou ressalvas, renunciar à interposição de recursos, acordar, transigir, desistir e receber avisos e intimações, assinar declarações, enfim, praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento deste instrumento.

Domicílio do Licitante, aos ....... de ............ de 2019.

ASS.: ....................................................................................................

Representante(s) legal(is) com carimbo da licitante

OBS.: 

1 – Anexar a essa Declaração o instrumento de outorga – Procuração, Contrato SociAl ou outros legais para comprovação do Representante Legal
2 – Esta Procuração deverá ser entregue ao pregoeiro, fora dos envelopes, no ato da abertura da sessão do pregão – credenciamento.

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Referência: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 526/2019 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2019
( Nome                               da                              empresa)_________________________________, CNPJ no. __________________, sediada ___________________________ (endereço completo), declara sob as penas da Lei Federal no. 10.520/02, conhecer e aceitar as condições constantes deste Pregão Presencial nº 008/2019 e seus anexos, e que cumpre plenamente os requisitos necessários de habilitação exigidos no mesmo.

                                              Domicilio do licitante, aos.......de................. de 2019
                                                               _______________________________

                                                                            Representante Legal

OBS.:  ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER ENTREGUE AO PREGOEIRO, FORA DOS ENVELOPES, NO ATO DA ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO – CREDENCIAMENTO.
Anexo V

MODELO DE DECLARAÇÃO
Referência: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 526/2019 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2019
Eu ..........................(nome completo), representante legal da empresa ................ (nome da pessoa jurídica), interessada em participar do Pregão Presencial CROSP n( 008/2019 declaro, sob as penas da Lei, que, nos termos do artigo 27, inciso V, da Lei n( 8.666/93 a (nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federal.

  São Paulo, ..... de ....................  de 2019.

_______________________________

Representante legal

(com carimbo da empresa)

ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO

Referência: Processo Licitatório nº 526/2019
Pregão Presencial nº 008/2019
Tipo de Licitação: Menor Preço Mensal
Pelo presente instrumento particular, de um lado o CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SÃO PAULO – CROSP, autarquia federal, instituída pela Lei 4.324/64 com sede na Avenida Paulista 688, térreo, Bela Vista, na cidade de São Paulo / SP, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 61.697.546/0001-38, neste ato representado por seu Presidente, Sr. Marcos Jenay Capez, brasileiro, divorciado, Cirurgião-Dentista inscrito no CRO-SP sob n° 47.098, portador da cédula de  identidade RG  n° 15.795.343  SSP/SP e  inscrito no  CPF/MF  sob o n° 112.900.168-79 e por seu Tesoureiro Sr. Marco Antonio Manfredini, brasileiro, casado, Cirurgião-Dentista inscrito no CRO-SP sob n° 27.268, portador da cédula de  identidade RG  n° 7.475.981 SSP/SP e  inscrito no  CPF/MF  sob o n° 065.488.728-43, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 526/2019 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997, e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Presencial nº 008/2019, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO:

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Envio de E-mail Marketing e Preparação de HTML, conforme Termo de Referência – ANEXO I do Edital. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

2.1.  Os serviços serão prestados conforme previsto no Termo de Referência do Edital, que faz parte integrante deste contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

3.1.  Atender a todas as condições descritas no presente Termo de Referência e respectivo Contrato;
3.2.  Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CROSP;
3.3.  Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas durante toda a vigência do Contrato;
3.4. Identificar eventuais problemas nas funcionalidades do serviço prestado;
3.5.  Manter a mais absoluta confidencialidade dos materiais e informações que vier a ter conhecimento, não podendo divulgar, copiar, editar ou reproduzir as mensagens enviadas/recebidas, com exceção daquelas autorizadas pelo CROSP;
3.6.  Não reenviar um mesmo e-mail se ele tiver sido entregue com sucesso ao seu destinatário;
3.7.  Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, contribuições previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o CROSP;
3.8.  Responsabilizar-se pelo fornecimento do objeto deste Termo de Referência, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades, vier direta ou indiretamente, causar ou provocar ao CROSP;
3.9.  Obter todas as licenças, aprovações e franquias necessárias à execução dos fornecimentos e dos serviços, pagando os emolumentos prescritos por lei e observando as leis, regulamentos e posturas aplicáveis. É obrigatório o cumprimento de quaisquer formalidades e o pagamento, à sua custa, das multas porventura impostas pelas autoridades, mesmo daquelas que, por força dos dispositivos legais, sejam atribuídas à Administração Pública;
3.10.  Não ceder ou transferir, total ou parcialmente, parte alguma do contrato. A fusão, cisão ou incorporação só serão admitidas com o consentimento prévio e por escrito do CROSP;
3.11. Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto do Contrato, sem prévia autorização do CROSP;
3.12. Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução do objeto, bem como, prestar esclarecimentos que forem solicitados pelo CROSP;
3.13. Manter sigilo absoluto sobre informações, dados e documentos provenientes da execução do Contrato e também às demais informações internas do CROSP, a que a Contratada tiver conhecimento.
3.14. Providenciar que todo técnico alocado, antes do início das atividades, faça a assinatura do Termo de Sigilo e Responsabilidade;
3.15. Não deixar de executar qualquer atividade necessária ao perfeito fornecimento do objeto, sob qualquer alegação, mesmo sob pretexto de não ter sido executada anteriormente qualquer tipo de procedimento;
3.16. Somente desativar hardware, software e qualquer outro recurso computacional relacionado à execução do objeto, mediante prévia autorização do CROSP;
3.17. Prestar qualquer tipo de informação solicitada pelo CROSP sobre os fornecimentos e sobre os serviços contratados, bem como fornecer qualquer documentação julgada necessária ao perfeito entendimento do objeto deste Termo de Referência;
3.18. Elaborar e apresentar documentação técnica dos fornecimentos e serviços executados, nas datas aprazadas, visando homologação da mesma pelo CROSP;
3.19. Alocar profissionais devidamente capacitados e habilitados para os serviços contratados;
3.20. Providenciar a substituição imediata dos profissionais alocados ao serviço, que eventualmente não atendam aos requisitos deste Termo de Referência, ou por solicitação do CROSP devidamente justificada;
3.21. Implementar rigorosa gerência de contrato com observância a todas as disposições constantes deste Termo de Referência;
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

4.1. O CROSP, durante a vigência do respectivo Contrato, compromete-se a prestar informações e os esclarecimentos necessários à correta implantação da solução;
4.2. Efetuar os pagamentos à LICITANTE na forma e nos prazos previstos no Edital;

4.3. Proporcionar todas as facilidades para a Contratada executar o fornecimento do objeto do presente Termo de Referência, permitindo o acesso dos profissionais da Contratada às suas dependências. Esses profissionais ficarão sujeitos a todas as normas internas do CROSP, principalmente as de segurança, inclusive àquelas referentes à identificação, trajes, trânsito e permanência em suas dependências;

4.4. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do presente Termo de Referência, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;

4.5. Comunicar prontamente à Contratada qualquer anormalidade na execução do objeto, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no presente Termo de Referência;

4.6. Fornecer à Contratada todo tipo de informação interna essencial à realização dos fornecimentos e dos serviços;

4.7. Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução dos serviços, efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos;

4.8. Homologar os serviços prestados, quando os mesmos estiverem de acordo com o especificado no Termo de Referência;
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO
5.1 O valor do presente Termo de Contrato é estimado em:
	OBJETO
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR MENSAL ESTIMADO
	VALOR GLOBAL ANUAL ESTIMADO

	ITEM 1 - EMAIL MARKETING
	R$
	R$
	R$

	ITEM 2 - ELABORAÇÃO DE HTML
	R$
	R$
	R$

	TOTAL (ITEM 1+2)
	-
	R$
	R$


5.1.1 Nos preços propostos deverão estar incluídas todas as despesas administrativas relativas à salários, encargos sociais, previdenciários, fiscais, comerciais, administrativas, trabalhistas, treinamento, seguro de acidente, taxas, impostos e contribuições, transporte, indenizações, fornecimento de uniforme completo, vale-refeição e vale-transporte para os empregados e outras despesas que porventura venham incidir, diretamente ou indiretamente, na execução dos serviços.

5.1.2 As quantidades informadas no quadro acima servem apenas como base para elaboração de propostas podendo variar para mais ou para menos.
5.1.3 O CROSP efetuará o pagamento de acordo com a quantidade de serviços efetivamente utilizados e realizados no mês.
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1 Os recursos previstos para atender a presente despesa onerarão a dotação n.º 6.2.2.1.1.01.04.04.004.022 – Serviços de Informática do orçamento deste Conselho Regional para 2019.
6.2 Os pagamentos devidos, em decorrência das obrigações assumidas, serão efetuados em conformidade com as condições estabelecidas no Edital devendo corresponder aos SERVIÇOS efetivamente realizados no mês, quais sejam, os valores correspondentes ao número efetivo de e-mails marketing disparados e HTMLs elaborados, através de cheque nominal, em moeda corrente nacional, sendo o valor inserido na proposta apenas uma estimativa de preços que poderá variar.
6.3 O pagamento devido por força do contrato, será efetuado pela CONTRATANTE através de cheque nominal, em moeda corrente nacional, em DEPÓSITO BANCÁRIO e/ou BOLETO / FATURA em 30 (trinta) dias após a entrega dos serviços e recebimento da Nota Fiscal/Fatura, desde que atestada pelo Fiscal e pelo Gestor do Contrato.
6.4 O CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SÃO PAULO FICA OBRIGADO A EFETUAR AS RETENÇÕES NA FONTE DE ACORDO COM A INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB nº 1.234 de 11/01/2012, Art. 2º. AS PESSOAS JURÍDICAS QUE NÃO SÃO OPTANTES PELO SIMPLES NACIONAL ESTÃO SUJEITAS A RETENÇÃO DO IMPOSTO DAS SEGUINTES ALÍQUOTAS:
A - EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 9,45%

B - EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE VENDA: 5,85%

6.4.1 NO ATO DA EMISSÃO DO BOLETO BANCÁRIO, DEVERÁ CONSTAR OBRIGATORIAMENTE NO CAMPO INSTRUÇÕES O VALOR DO IMPOSTO A SER RETIDO.

6.4.2 CASO O BOLETO NÃO SEJA EMITIDO CORRETAMENTE, SERÁ DEVOLVIDO PARA CORREÇÃO COM PRORROGAÇÃO DO PAGAMENTO SEM QUALQUER ACRÉSCIMO. 

6.4.3. o crosp informa que sob hipótese alguma admitirá negociação da(s) duplicata(s) com terceiro(s).

6.5. Para a efetivação do pagamento, a LICITANTE deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a prova de quitação das obrigações previdenciárias e do FGTS, desde o último período já comprovado, até o período do referido pagamento, o qual, nesta hipótese, somente será liberado após a respectiva comprovação.

6.6. A suspensão do pagamento por inobservância do que consta nos itens 15.4 a 15.5 por parte da LICITANTE, não caracteriza inadimplência do CROSP, não cabendo a suspensão da prestação dos serviços contratados.

6.7 Em caso de descumprimento contratual que enseje a apuração de eventual aplicação de penalidade, o pagamento poderá ser suspenso até decisão final e o valor de eventual penalidade de multa poderá ser descontado de qualquer fatura ou crédito existente.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE

7.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
7.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
7.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
7.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA E PROCEDÊNCIA DOS SERVIÇOS
8.1. Os serviços prestados deverão, OBRIGATORIAMENTE, atender as especificações do Edital e do Termo de Referência – Anexo I do Edital.

CLÁUSULA NONA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 

9.1. Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais ou parafiscais), que sejam devidos em decorrência direta ou indireta deste contrato, ou de sua execução, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, assim definido na norma tributária.

9.2. A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que a CONTRATADA esteja obrigada pela Legislação vigente, recolhendo-os nos prazos de Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

10.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA – DO PRAZO DO CONTRATO

11.1.  O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

11.1.1  Os serviços tenham sido prestados regularmente;
11.1.2  Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;  

11.1.3 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

11.1.4 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  

11.1.5 Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;  

11.1.6 Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e  

11.1.7 Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  

11.1.8 A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

11.2 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

11.3 O CROSP poderá a qualquer tempo rescindir o contrato, no interesse público, sem que caiba a Empresa CONTRATADA direito de indenização de qualquer espécie.
12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

12.1 O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, as especificações na prestação dos serviços e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO

13.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 e 79 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital, cabendo à contratada o recebimento de valores pelos fornecimentos realizados até a data da rescisão.

13.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

13.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3 Indenizações e multas.

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES

14.1 É vedado à CONTRATADA:

14.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

14.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017.

15.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

18          CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. As partes elegem o Foro da Justiça Federal - Secção Judiciária de São Paulo, como único competente para conhecer e dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

18.2 E por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

São Paulo, XX de XXXXXXXXXXXXXXXXX de 2019.

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SÃO PAULO

Sr. Marcos Jenay Capez, CD – Presidente
Sr. Marco Antonio Manfredini, CD - Tesoureiro
CONTRATADA

Representante da Contratada

TESTEMUNHAS:

1-___________________________      2-____________________________
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